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Banco do Conhecimento - Atualização 

 
Informamos que foi disponibilizado, no Banco do Conhecimento do 
Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro, o “link” - Compilação 
dos Verbetes Sumulares do TJERJ, STJ e do STF e dos 
Enunciados do PJERJ. 
Fonte: site do PJERJ 
 

(retornar ao sumário) 
 
                                       Notícias do STF                                                
 
Admitida possibilidade de assistente de acusação interpor 
recurso em ação penal 
 
Por seis votos a dois, o Plenário aplicou sua própria Súmula 210 para 
admitir que o assistente de acusação em ação penal incondicionada 
possa interpor recurso, no caso de omissão do Ministério Público, 
titular da ação. 
 
A decisão foi tomada pela Corte ao negar provimento ao Habeas 
Corpus (HC) 102085. Nele, a defesa de Neusa Maria Michelin 
Tomiello se insurgia contra decisão do Superior Tribunal de Justiça, 
que deu provimento parcial a Recurso Especial lá interposto pelo 
assistente da acusação, a empresa de factoring Vacaria Assessoria 
Creditícia Ltda, em ação penal proposta contra a autora do HC na 
Justiça de Vacaria (RS). 
 
Dispõe a Súmula 210/STF que “o assistente do Ministério Público 
pode recorrer, inclusive extraordinariamente, na ação penal, nos casos 
dos artigos 584, parágrafo 1º e 598 do Código de Processo Penal”. 
Tais dispositivos facultam ao ofendido e a seu cônjuge, ascendentes, 
descendentes e irmãos a interposição de recurso em caso de inércia 
do MP em ação penal.  
 

http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/boletins.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/compilacao_verbetes.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/compilacao_verbetes.jsp�
http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/compilacao_verbetes.jsp�


Neusa Tomiello é acusada de estelionato por emissão de dois 
cheques pós-datados (comumente denominados pré-datados), porém 
os sustando posteriormente, por questionar o valor da dívida dela 
cobrada por uma empresa comercial, via empresa de factoring. 
 
Essa atitude levou a empresa a propor ação penal contra ela, mas 
Neusa foi absolvida. A cobrança do débito está sendo processada em 
ação cível. Nas alegações finais do processo, o próprio Ministério 
Público, titular da ação penal, pediu pela absolvição da ré. Diante 
disso, o juiz a absolveu, e o MP não recorreu dessa decisão. 
 
No julgamento de hoje, prevaleceu a tese defendida pela relatora do 
processo, ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, de que, embora a 
Constituição Federal preveja, em seu artigo 129, inciso I, que cabe ao 
Ministério Público, privativamente, promover a ação penal pública, a 
própria CF, em seu artigo 5º, inciso LIX, admite que “será admitida 
ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no 
prazo legal”. 
 
A maioria dos ministros presentes à sessão de hoje do Plenário 
entendeu que essa regra do artigo 5º da CF se aplica, também, à 
interposição de recurso no caso presente, contra sentença absolutória 
da ré. 
 
Votos discordantes, o presidente do STF, ministro Cezar Peluso, e o 
ministro Marco Aurélio, sustentaram a prerrogativa exclusiva do MP de 
agir na ação penal. Segundo o primeiro deles, a Constituição Federal 
é clara ao atribuir ao MP, em caráter privativo, a titularidade da ação 
penal, no interesse do Estado de punir criminosos. 
 
Peluso lembrou que “agir”, na ação processual, significa tecnicamente 
praticar todos os atos. Portanto, segundo ele, “quando se fala em 
exercício de ação penal, quem pode recorrer é somente quem tem o 
direito de agir, que é o próprio Estado. Quanto ao assistente, “ele 
simplesmente adere ao titular da ação, que é o MP”. 
 
O advogado que atuou na defesa pediu uma revisão da Súmula 
210/STF, lembrando que ela data de 1963. Ele apontou contradição 
entre os artigos 129, inciso I, da CF, e o artigo 5, inciso LIX, o primeiro 
dispondo que a ação penal é função privativa do MP e, o segundo, 
admitindo a ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 
intentada no prazo legal. 
 
Em sentido semelhante ao da defesa manifestou-se a 
subprocuradora-geral da República Deborah Duprat. Segundo ela, 
admitir a atuação do assistente da acusação, no caso, geraria um 
desequilíbrio entre acusação e defesa, com ofensa ao princípio da 
proporcionalidade e do direito do contraditório. 
 
Segundo ela, a jurisprudência moderna vai no sentido da obediência 
do princípio da paridade de armas para propor e produzir provas no 
processo. Ainda conforme Duprat, o papel do assistente, hoje, é mais 



de participação, de proporcionar o diálogo entre as partes na busca do 
ideal de justiça. 
 
Processo: HC 102085 
Leia mais...  
 
Lei Maria da Penha é objeto de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade 
 

Com o objetivo de afastar a aplicabilidade da Lei 
dos Juizados Especiais (9.099/95) aos crimes 
cometidos no âmbito da Lei Maria da Penha 
(11.340/2006), bem como para determinar que o 
crime de lesão corporal de natureza leve cometido 
contra mulher seja processado mediante ação 

penal pública incondicionada, o procurador-geral da República, 
Roberto Gurgel, propôs Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4424, 
com pedido de medida cautelar, no Supremo Tribunal Federal. O 
relator é o ministro Marco Aurélio. 
 
O pedido do procurador-geral está fundamentado na necessidade de 
se dar interpretação conforme a Constituição aos artigos 12, I; 16 e 41 
da Lei Maria da Penha. Na ação, ele ressalta que essa norma “foi uma 
resposta a um quadro de impunidade de violência doméstica contra a 
mulher, gerado, fortemente, pela aplicação da Lei 9.099”. 
 
Roberto Gurgel salienta que, após a edição da Lei 11.340, duas 
posições se formaram a respeito da forma de ação penal relativa ao 
“crime de lesões corporais leves praticado contra a mulher no 
ambiente doméstico: pública condicionada à representação da vítima 
ou pública incondicionada”. 
 
O procurador-geral afirma que a única interpretação compatível com a 
Constituição e o fim da norma em tela é a de se utilizar ao crime 
cometido contra a mulher a ação penal pública incondicionada. Caso 
contrário, ressalta a ADI, estaria a utilizar a interpretação que importa 
em violação ao “princípio constitucional da dignidade da pessoa 
humana, aos direitos fundamentais da igualdade, à proibição de 
proteção deficiente dos direitos fundamentais e ao dever do Estado de 
coibir e prevenir a violência no âmbito das relações familiares”. 
 
De acordo com Gurgel, a interpretação que condiciona à 
representação o início da ação penal relativa a crime de lesão corporal 
de natureza leve, praticado em ambiente doméstico, gera para as 
vítimas desse tipo de violência “efeitos desproporcionalmente 
nocivos”. Roberto Gurgel afirma que no caso de violência doméstica, 
tem-se, a um só tempo, grave violação a direitos humanos e expressa 
previsão constitucional de o Estado coibir e prevenir sua ocorrência. 
“A opção constitucional foi clara no sentido de não se tratar de mera 
questão privada”, afirma. 
 
Processo: ADI. 4424 
Leia mais...  
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Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
STJ define lista tríplice para a vaga de Denise Arruda  
 
O Pleno aprovou os nomes dos três desembargadores que vão 
concorrer à vaga da ministra Denise Arruda, que se aposentou em 
abril deste ano.  
 
Foram escolhidos os desembargadores Paulo de Tarso Vieira 
Sanseverino, do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul; Marcus 
Vinicius de Lacerda Costa, do TJ do Paraná; e Jones Figueiredo 
Alves, do Tribunal de Pernambuco.  
 
A lista tríplice foi definida após seis escrutínios e, agora, será 
encaminhada ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a quem cabe 
nomear o novo ministro do STJ, após o magistrado ser sabatinado 
pela Comissão de Justiça e Cidadania e ter seu nome aprovado pelo 
plenário do Senado.  
 
Ao todo, 48 magistrados de tribunais de Justiça de 19 estados 
brasileiros concorreram à vaga da ministra Denise Arruda. O STJ é 
composto de 33 ministros: um terço de magistrados oriundos dos 
tribunais regionais federais, um terço de desembargadores 
provenientes dos tribunais de Justiça, e um terço, em partes iguais, 
alternadamente, de advogados e membros do Ministério Público 
Federal, estadual e do Distrito Federal.  
 
Leia mais...  
 
Duas mulheres e um homem compõem lista para vaga 
pertencente à Justiça Federal  
 
Duas juízas e um juiz de Tribunal Regional Federal compõem a lista 
tríplice que o Superior Tribunal de Justiça  encaminhará ao presidente 
da República para indicação à vaga do ministro aposentado Fernando 
Gonçalves. A definição se deu durante sessão do Pleno do Tribunal, 
na tarde desta quinta-feira (10).  
 
As magistradas Suzana de Camargo Gomes, 54 anos, do TRF da 3ª 
Região (TRF3), e Maria Isabel Diniz Gallotti Rodrigues, 46 anos, do 
TRF da 1ª Região (TRF1), foram destacadas para figurar na lista 
tríplice, em primeiro escrutínio. A primeira alcançou 21 votos de um 
total de 26. A segunda somou 20 votos.  
 
Em segundo escrutínio, foi escolhido para a lista o magistrado José 
Lázaro Alfredo Guimarães, 64 anos, do TRF da 5ª Região (TRF5). Ele 
venceu no critério de desempate (maior idade) a juíza de TRF 
Assusete Dumont Reis Magalhães, 61 anos. Ambos alcançaram 13 
votos.  
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Na mesma sessão do Pleno, foi definida a lista tríplice para vaga 
pertencente a desembargador estadual. As listas serão encaminhadas 
ao presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, que indicará os 
nomes do desembargador e do juiz de TRF para ocupar o cargo de 
ministro do STJ. Os nomes serão submetidos à sabatina na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado Federal e, 
posteriormente, a referendo do plenário daquela Casa.  
 
Leia mais...  
 
Informações sobre processos na internet não têm valor oficial  
 
As informações sobre andamento de processos na internet não 
possuem caráter oficial e, por isso, não podem servir para verificação 
de prazos nem para qualquer outro efeito legal. Esse entendimento, já 
consolidado em diversas decisões do Superior Tribunal de Justiça, 
levou o ministro Sidnei Beneti a determinar a suspensão, em todos os 
juizados especiais cíveis do país, dos processos em que haja 
controvérsias a respeito da validade oficial das informações 
disponibilizadas pela Justiça na internet.  
 
A decisão do ministro do STJ foi tomada em liminar na Reclamação n. 
4.179, de autoria do Banco Cruzeiro do Sul. O banco não se 
conformou com uma decisão da Terceira Turma Recursal Cível dos 
Juizados Especiais do Rio Grande do Sul que se havia baseado em 
informações extraídas da página de consulta processual do Tribunal 
de Justiça gaúcho, o que o motivou a entrar com a reclamação no 
STJ.  
 
As reclamações são instrumentos destinados a preservar a autoridade 
das decisões judiciais, e vêm sendo utilizadas, por autorização do 
Supremo Tribunal Federal, nos casos em que decisões das turmas 
recursais estaduais conflitam com a jurisprudência do STJ. O 
processamento das reclamações com essa finalidade está 
regulamentado na Resolução n. 12/2009 do STJ.  
 
Em sua reclamação, o Banco Cruzeiro do Sul pede a reforma do 
acórdão da turma recursal gaúcha, para ajustá-lo à interpretação do 
STJ. “Verifica-se a patente divergência entre o entendimento adotado 
pela turma recursal e a jurisprudência desta Corte, no sentido de que 
as informações prestadas via internet têm natureza meramente 
informativa, não possuindo, portanto, caráter oficial” – afirmou o 
ministro Sidnei Beneti, ao fundamentar sua decisão. 
 
Processo: Rcl. 4179 
Leia mais...  
 
É legal recusa de emissão de certidão de regularidade fiscal em 
caso de descumprimento de obrigação  
 
É legal a recusa do fornecimento de certidão de regularidade fiscal 
(Certidão Negativa de Débitos) em caso de descumprimento de 
obrigação acessória, consistente na entrega de Guia de Recolhimento 
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do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social (GFIP), quando não constituído o crédito tributário. 
O entendimento foi pacificado pela Primeira Seção, no julgamento do 
recurso especial da Fundação Escola de Serviço Público do Estado do 
Rio de Janeiro. O processo foi apreciado no âmbito da lei dos 
recursos repetitivos (Lei n.11.672/2008).  
 
No caso, a fundação recorreu de decisão desfavorável do Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região. Na ação, ela buscava o afastamento 
da exigência da entrega da GFIP como condicionante à obtenção de 
certidão negativa de débitos. Para isso, sustentou que é uma 
fundação autárquica vinculada a um ente da União Federal, cujos 
bens não estão sujeitos à penhora. Além disso, argumentou que, 
segundo a Lei n. 8.212/1991, só não poderia ser expedida a certidão 
ante a efetiva existência de crédito tributário constituído, e não em 
decorrência de dúvidas acerca do correto preenchimento de 
declarações prestadas, sendo certo que inexistem débitos constituídos 
em nome da recorrente, salvo aquele já objeto de parcelamento, que 
vem sendo regularmente cumprido.  
 
Ao decidir, o relator, ministro Luiz Fux, destacou que a Lei n. 
8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 9.528/1997, determina 
que o descumprimento da obrigação acessória de informar, 
mensalmente, ao INSS dados relacionados aos fatos geradores da 
contribuição previdenciária é condição impeditiva para expedição da 
prova de inexistência de débito. Assim, acaso afastada, implicaria 
violação da Súmula Vinculante n. 10 do STF: "Viola a cláusula de 
reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de 
tribunal que, embora não declare expressamente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta 
sua incidência, no todo ou em parte".  
 
Processo:REsp.1042585 
Leia mais... 
 
É imprescindível a intimação pessoal do representante judicial de 
ente público  
 
Os representantes judiciais da União, dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios, ou de suas respectivas autarquias e fundações, 
devem ser intimados pessoalmente pelo juiz, no prazo de 48 horas, 
das decisões judiciais em que as suas autoridades administrativas 
figurem como coatoras. Essa foi a decisão unânime da Corte Especial, 
ao apreciar embargos de divergência a julgado da Quinta Turma deste 
Tribunal.  
 
Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado por 
candidato eliminado em avaliação psicológica para ocupar cargo 
público. Com a concessão da liminar, que manteve o candidato no 
concurso, o estado do Paraná impetrou agravo de instrumento. Em 
decisão monocrática, posteriormente confirmada pelo Tribunal de 
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Justiça do Paraná, o recurso não foi conhecido, pois o tribunal o 
considerou intempestivo.  
 
Conforme a decisão do tribunal paranaense, a notificação à 
autoridade foi em 18 de maio de 2006, com o prazo para a 
interposição do recurso expirado em 7 de junho do mesmo ano, e o 
mencionado agravo impetrado em 11 de setembro de 2006. Ainda de 
acordo com o julgado do tribunal, não foi aplicado artigo da Lei n. 
4.348/1964, com redação dada pela Lei n. 10.910/2004, pois a 
intimação sobre que dispõe o texto legal refere-se exclusivamente à 
suspensão da decisão e defesa do ato apontado como ilegal ou 
abusivo de poder.  
 
No STJ, o recurso impetrado pelo estado paranaense teve seguimento 
negado, confirmado em acórdão de agravo regimental proferido pela 
Quinta Turma, que entendia ser desnecessária a intimação do 
representante judicial. O acórdão da Turma discordou de julgados da 
Primeira e Segunda Turmas do Tribunal, o que ensejou os embargos 
pelo estado. A Primeira e Segunda Turmas entendiam ser 
imprescindível, de acordo com a nova redação da lei, a intimação 
pessoal do representante do ente público contra o qual foi deferida 
liminar em mandado de segurança.  
 
O ministro Fernando Gonçalves, relator, entendeu ser essa a solução 
mais adequada com a realidade à época (2006), uma vez que 
vigorava a nova redação da lei, não sendo aceitável a tese de que a 
suspensão é somente aquela perante presidente de tribunal ou que a 
defesa do ato limita-se à interveniência da pessoa de direito público 
no mandado. Para o relator, no caso concreto o Procurador-Geral do 
Paraná foi intimado pessoalmente em 23 de agosto de 2006; 
consequentemente, foi interposto o agravo de instrumento em 11 de 
setembro de 2006, portanto oportuno o agravo. Por fim, o ministro 
determinou que o tribunal de origem aprecie novamente o agravo de 
instrumento. 
 
Processo: REsp. 1048993 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
Telefone: (21) 3133-2742 
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